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- Lei  no 8.031 – Programa Nacional de Desestatização (12/04/1990)

Até 1993 – Sistema Elétrico Brasileiro com regime tarifário 
baseado no custo de serviço e remuneração garantida



 



 

- Lei  no 8.987 – Lei das Concessões (13/02/1995)



 

Lei no 9.074 – (07/07/1995) - concessões, 
permissões e autorizações dos serviços de 
energia elétrica



 

Lei no 9.427 – criação da ANEEL (26/12/1996), 
regulamentada pelo Decreto 2.335 de 06/10/1997 e pela 
Portaria nº 349 (28/12/1997) que definiu seu regimento 
interno

1996-1998: Reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro –
Projeto RESEB

Contratação da Coopers & Lybrand – em consórcio com:

- Latham & Watkins

- MAIN Engenharia

- Engevix Engenharia

- Ulhôa Canto, Rezende e Guerra – Advogados

- Rust Kennedy & Donkin Limited

- Power and Water Systems Consultants Limited



 



 



 



 

Outras alterações na legislação

Novos marcos regulatórios: 



 

Lei no 9.648 – criação do ONS e MAE (27/05/1997), regulamentados
pelo Decreto 2.655 (02/07/1998). O MAE somente vai iniciar as 
atividades com a Lei 10.433 (24/04/2002). Extinto em 15/03/2004.

Lei no 9.478 – (06/08/1997) – Política Energética Nacional 
criação da ANP e do CNPE

O CNPE é um órgão de assessoramento direto da Presidência da 
República, composto por dez membros: sete Ministros (Minas e 
Energia; Ciência e Tecnologia; Planejamento, Orçamento e Gestão; 
Fazenda; Meio Ambiente; Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior; e o Ministro Chefe da Casa Civil da Presidência da República); 
um representante dos Estados e Distrito Federal; um cidadão brasileiro 
especialista em matéria de energia, designado pelo Presidente da 
República, por indicação do Ministro de Minas e Energia; e um 
representante de universidade brasileira, especialista em matéria de 
energia.

O CNPE só foi regulamentado em 21 de junho de 2000 pelo Decreto no 
3.520, e teve sua primeira reunião em 30 de outubro de 2000.



 



 



 



Reestruturação do Setor Elétrico 
Brasileiro

A EFICIÊNCIA NO SETOR 
ELÉTRICO SERÁ ASSEGURADA 

ATRAVÉS DA COMPETIÇÃO, ONDE 
POSSÍVEL, E DA 

REGULAMENTAÇÃO, ONDE 
NECESSÁRIA



A Concepção do Novo Modelo

COMPETIÇÃO  ONDE  POSSÍVEL,    REGULAMENTAÇÃO  ONDE  NECESSÁRIA

• Geração 
• Comercialização

Mercado Atacadista Monopólios ( naturais), com livre acesso

Agentes específicos
Regulador forte
Operador independente
Planejador indicativo

• Transmissão
• Distribuição



Nova Estrutura do Setor Elétrico
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Novo Modelo do Setor Elétrico
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Novo Modelo do Setor Elétrico

Quem são os Agentes?

Produção

– Obrigatoriamente:
• Usinas a partir de 50MW

– Optativamente:
• Demais Usinas com concessão 

ou autorização

Não participam diretamente do 
MAE:

As demais usinas

UHE: Concessão:      30MW
(Licitação)
Autorização:   de 1 a 30MW

Comunicação: < 1MW

UTE: < 5MW:  comunicação

Participam diretamente 
do MAE:



Transição para o Mercado 
Competitivo na Geração
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Figura: Convivência do Mercado Regulado e do Mercado Competitivo
Fonte: Ministério das Minas e Energia, 2003.

a) Ambiente de Contratação Regulada (ACR), denominado por simplicidade de ambiente pool, que terá tarifas de 
suprimento reguladas, através da compra da energia pelo conjunto das distribuidoras, em leilões, por diversos 
prazos, de maneira a proteger os consumidores cativos, atendidos pelas distribuidoras. Neste ambiente, todos os 
geradores, incluindo produtores independentes, venderão energia para todas as distribuidoras, por meio da CCEE. 
Os leilões de energia existente serão separados dos leilões de expansão.

b) Ambiente de Contração Livre (ACL) – onde geradoras e produtores independentes comercializarão energia, com 
preços e quantidades livremente negociados, com os consumidores livres, pela legislação representando aqueles 
que têm demanda superior à 3MW, visando estimular a iniciativa de tais consumidores. 

Modelo Institucional do Setor (Sistema) Elétrico do Governo Lula



 

Modelo Institucional do Setor (Sistema) Elétrico do Governo Lula



AA-1A-3A-4A-5

CONTRATAÇÃO DE ENERGIA 
EXISTENTE

Liquidação “EX-
POST”

CONTRATOS DE 
AJUSTE

CONTRATAÇÃO DE 
ENERGIA NOVA

LEILÕES ANUAIS DE ENERGIA 
ELÉTRICA



 

Modelo Institucional do Setor (Sistema) Elétrico do Governo Lula
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Modelo Institucional do Setor (Sistema) Elétrico do Governo Lula



 

Modelo Institucional do Setor (Sistema) Elétrico do Governo Lula
Evolução do PLD após Racionamento
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Com a oferta maior que a demanda por energia elétrica para o período pós-racionamento, os preços de curto 
prazo para comercialização de volumes de energia (Mercado SPOT), denominado pelo novo modelo como PLD -
Preços das Liquidações e das Diferenças mantiveram-se baixos até final de 2007, propiciando oportunidades de 
altos ganhos com a redução de seu custo por eletricidade por parte de grandes industriais, fator este que fez 
com que grande parte destes clientes potencialmente livres migrassem ao ACL - Ambiente de Contratação Livre 
ao invés de permanecerem em ambiente regulado. (Lei 5.193 -2004).

Ao final de 2007, o preço do PLD – Preços das Liquidações e das Diferenças, ultrapassou os R$ 200,00 por 
R$/MWh e em janeiro de 2008 bateu seu teto de preço a R$ 579,00/MWh, reflexo do estrangulamento entre a 
oferta e demanda sendo a indisponibilidade do gás em 2007 um dos principais componentes, ocasionando o não 
despacho de usinas térmicas e conseqüente redução dos níveis de reservatórios e aumento de preços 
principalmente na região sudeste, conforme destacado em relatório PSR de janeiro deste mesmo ano.



 

Modelo Institucional do Setor (Sistema) Elétrico do Governo Lula

Índice de Reajuste Tarifário =

Onde:

VPA = Valor da Parcela A. Parcela da receita correspondente aos
seguintes custos: RGR, CCC, Encargos da Compensação Financeira pela
utilização de recursos hídricos e decorrentes da compra de energia.

VPB = Custos Gerenciáveis do ano tarifário passado

Fator X: X= (Xe+Xc) x ((1+IGPM) – Xa) + Xa

Onde:

Xa: Diferença entre IPC-A e IGP-M - incidente sobre a folha salarial
Xc: Pesquisa IASC - reflete o resultado do índice de satisfação do

consumidor em cada área de concessão
Xe: Ganhos de escala - mecanismo que permite repassar aos

consumidores os ganhos de produtividade das distribuidoras de energia

elétrica.



 

Modelo Institucional do Setor (Sistema) Elétrico do Governo Lula

Exemplo de reajuste tarifário da distribuidora AES Eletropaulo em 2005:



Participação de fundos públicos (BNDES e Fundos de Pensão 
estaduais) na privatização das empresas de distribuição de energia 

elétrica no Brasil

Empresa Data do 
leilão

Compradores Participação no
mercado nacional
MWh/ano        %

Preço
(milhões R$)

valores correntes

Part. Fund. Púb.
(milhões R$ valores correntes)

BNDES         Fundos 
Pensão



Empresa Data do 
leilão

Compradores Participação no
mercado nacional
MWh/ano        %

Preço
(milhões R$)

valores correntes

Part. Fund. Púb.
(milhões R$ valores correntes)

BNDES         Fundos 
Pensão

Escelsa 11.07.95 Iven (45%)
GTD (45%)

6.076.228       2,09 357,92

Light 21.05.96 EDF/Houston
AES/CSN

24.185.451     8,32 2.216,0 370,0

Cerj 20.11.96 Chilectra 
(60%)
EDP (30%) 
Endesa (10%)

7.305.522       2,51 605,327 232,3

Coelba 31.07.97 Iberdrola 
(39%)
Previ/BB(61%)

9.513.943       3,27 1.730,88 487,9   283,7

CEEE/Norte-
Nordeste 
(RGE)

21.10.97 CEA/VBC/
Previ

5.491.233       1,91 1.635,0 447,65   549,2

CEEE/Centro-
Oeste (AES 
Sul)

21.10.97 AES (EUA) 5.757.343       1,98 1.510,0 390,1 

CPFL 05.11.97 VBC (46%)
Previ (38%)

19.322.985      6,65 3.014,0 886,0         1.657,4

Enersul 19.11.97 Iven (52%)
GTD (25%)

2.561.458       0,88 625,55 170,2              85,2

Cemat 27.11.97 Grupo Rede
Inepar

2.729.174       0,94 391,5 161,65

Energipe 03.12.97 Cataguazes-
Leopoldina/ 
CMS

1.761.234       0,61 577,1 320,2



Empresa Data do 
leilão

Compradores Participação no
mercado nacional
MWh/ano        %

Preço
(milhões R$) 

valores correntes

Part. Fund. Púb.
(milhões R$ valores correntes)

BNDES         Fundos 
Pensão

Cosern 12.12.97 Coelba (61%)
Iberdrola (33%)

2.677.080       0,92 676,4 194,8              146,3

Coelce 02.04.98 Endesa (37,5%) 
Enersis (26%)
Cerj (36,5%)

5.758.890       1,98 987,0 387,9

Eletropaulo 
Metropolitana

15.04.98 EDF, Houston, 
AES, CSN 

35.717.871    12,29 2.026,732 1.013,4

Celpa 09.07.98 Rede/CSW(36%) 
e Inepar

3.142.735       1,08 450,264 225,1

Elektro 16.07.98 Enron (EUA) 10.596.265      3,65 1.479,248 371,8

Eletropaulo
Bandeirante

17.09.98 EDP (56%)
CPFL (44%)

22.868.922      7,95 1.014,0 454,0

CPEE                       17.09.99 CMS Energy 233.561       0,08 153,0

CELB 30.11.99 CFLCataguazes 
-Leopoldina

491.086       0,17 87,38 43,7

CELPE 17.02.00 Iberdrola (56%) 
BB(10,1%) 
PREVI (18,3%)

7.093.687      2,44 1.780,98 890,5          325,9

CEMAR 15.06.00 Pensylvania 
Power&Light

2.384.396     0,82 552,79 276,4

SAELPA 30.11.00 CFLCataguazes
- Leopoldina

2.043.036     0,70 362,98 181,5 



Empresa Data do 
leilão

Compradores Participação no
mercado nacional
MWh/ano        %

Preço
(milhões R$) 

valores correntes

Part. Fund. Púb.
(milhões R$ valores correntes)

BNDES         Fundos 
Pensão

TOTAL 177.712.100  61,24 22.234,051 7.505,1      3.047,7

(33,8%)      (13,7%)

Fonte: ANEEL – Participação das empresas no Mercado de Distribuição – Exercício 1999, março/2000. 
Informações de valores e participações a partir de vários jornais da época.
Dados em US$ milhões convertidos à  taxa de 1 US$ = 1,11 R$ (06/1999)
Nota: A título de exemplo, o empréstimo do BNDES para aquisição da CPFL foi por um prazo de 5 anos

e juros de 4% a.a. 

O discurso oficial que prevalece é o de que a privatização do setor elétrico 
se constituiu num sucesso pelo aporte de recursos proporcionado pela 
transferência de ativos das empresas para a iniciativa privada.

O fato é que práticamente 48% dos recursos considerados como receita 
decorrente da venda das empresas de distribuição de energia elétrica têm 
como origem o dinheiro público, seja na forma de recursos do BNDES à 
título de empréstimo, seja como fundos de pensão. Com respeito à estes 
últimos, cabe ressaltar que embora os fundos de pensão sejam entidades 
de direito privado, os ligados ao setor público têm como patrocinadoras 
estatais, e o Estado tem interferência direta na definição dos seus 
dirigentes. Tais fundos compraram suas participações com capital 
acumulado sob patrocínio estatal.



 

Parâmetros utilizados para avaliação das 
empresas nos leilões de desestatização

Nota: O próprio Decreto 2.594, que dispõe sobre as regras do PND, 
estipula no artigo 30, parágrafo 3º, que o valor econômico da empresa é 
aquele calculado a partir da projeção de seu fluxo de caixa operacional. 



 

Fonte: BNDES. Ágios, Envelopes e Surpresas: Uma Visão Geral da Privatização  
das Distribuidoras Estaduais de Energia Elétrica, 2000, p.12. 

OBS: Um balanço patrimonial típico das distribuidoras estaduais apresentava 
ativos de difícil realização (como contas atrasadas de prefeituras ou repasses 
antecipados de ICMS) e, na conta passiva, as já mencionadas dívidas contra os 
supridores de energia de propriedade da Eletrobrás (p. 9). 



 



 

A crise de 2001



 

A crise de 2001



BRASIL: EVOLUÇÃO DA OFERTA E DA DEMANDA DE 
ENERGIA ELÉTRICA NOS ÚLTIMOS VINTE ANOS



NÍVEL MÉDIO DOS RESERVATÓRIOS DAS USINAS HIDRELÉTRICAS NO SUDESTE DO 
BRASIL: PERÍODO 1997 - 2001



 

A crise de 2001



 

A crise de 2001


